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 1.  INTRODUÇÃO 

 Em  cumprimento  ao  Plano  Anual  de  A�vidades  de  Auditoria  Interna  da  UFMS,  referente 
 ao  exercício  2022,  aprovado  pela  Resolução  COUN  nº  152/2021,  procedemos  à  avaliação 
 da  Ação  1.6  -  Controles  e  prá�cas  relacionados  à  aferição  da  produ�vidade  dos  servidores, 
 dada  a  necessidade  de  assessorar  a  Administração  Superior  no  exercício  da  supervisão  e 
 controle das a�vidades de governança e gestão públicas. 

 O  tema  possui  relação  com  as  atribuições  da  unidade  de  Auditoria  Interna  Governamental 
 estabelecidas  no  art.  2º  e  inciso  I  do  art.  14,  da  Resolução  nº  180-COUN/UFMS,  de  03  de 
 junho  de  2022,  que  aprova  o  Regimento  Interno  da  Auditoria  Interna  Governamental,  e 
 no  art.  18  do  Decreto  nº  9.203/2017,  do  qual  destacamos  a  realização  de  trabalhos  e 
 avaliação para melhorar a eficácia da governança e dos controles internos. 

 As  análises  processuais  e  elaboração  deste  re  latório  foram  realizadas  durante  os  meses  de 
 abril  a  junho  do  corrente  ano,  pela  técnica  em  contabilidade  Jussara  Espindola  dos  Santos, 
 em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal. 

 Os  documentos  rela�vos  a  esta  auditoria  encontram-se  disponíveis  no  processo  n° 
 23104.010705/2022-96,  cabendo  salientar  que  não  houve  restrição  aos  trabalhos  de 
 auditoria. 

 2.  OBJETIVO 

 A  Controladoria  Geral  da  União  -  CGU,  no  ano  de  2021,  realizou  um  levantamento  de 
 informações  sobre  as  ações  acadêmicas  e  administra�vas  -  UFMS  em  face  da  pandemia.  O 
 trabalho  fez  parte  de  um  esforço  em  nível  nacional  da  CGU,  obje�vando  apurar  as 
 capacidades  e  os  prepara�vos  das  Universidades  e  Ins�tutos  Federais  de  Ensino  quanto  ao 
 enfrentamento da COVID-19, focadas em diversas dimensões. 

 Com  relação  à  dimensão  de  Recursos  Humanos,  em  especial  quanto  à  modalidade  de 
 trabalho  remoto  obrigatória  durante  a  pandemia,  a  UFMS  resumidamente  se  manifestou 
 da seguinte forma: 

 4.1.7.4  O  controle  das  a�vidades  e  produ�vidade  dos  servidores  ocorre  por  meio  do 
 monitoramento  dos  processos  no  SEI,  de  ligações  telefônicas,  bem  como  por  recursos 
 tecnológicos  como  whatsApp,  Google  Meet,  entre  outros.  Também  há  assinatura  de  um 
 Termo  de  Ciência  e  Responsabilidade,  contendo  um  Plano  Individual  de  Trabalho  do 
 servidor.  Dessa  forma,  a  jornada  de  trabalho,  tanto  na  modalidade  presencial  quanto  em 
 teletrabalho,  foi  gerenciada  por  meio  do  Registro  Mensal  de  Ocorrência  -  RMO,  nos 
 moldes  da  Portaria  nº  1.235,  de  18  de  fevereiro  de  2021,  a  qual,  em  seu  art.  42, 
 determina  que  o  servidor  em  teletrabalho  ou  presencial  deverá  registrar  sua  frequência 
 diretamente pelo Passaporte UFMS no Sistema Web do referido registro. 
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 4.1.7.5.  Ressalta-se  que  apesar  do  registro  diário  da  frequência,  ainda  que  em 
 teletrabalho,  a  UFMS  não  dispõe  de  metodologias  de  aferição  que  levem  em  conta  o 
 resultado, projeto ou processos executados pelos seus servidores. 

 A  Nota  Técnica  nº  1966/2021/NAC1-MS/MATO  GROSSO  DO  SUL,  que  foi  expedida  após  a 
 conclusão dos trabalhos, no item 6, pontuou: 

 AÇÕES RESOLUTIVAS DE CURTO PRAZO: 

 Diante  do  exposto,  torna-se  necessário  que  a  Universidade  Federal  de  Mato  Grosso  do 
 Sul  adote  medidas  no  sen�do  de  adequar  os  seus  controles  e  prá�cas  com  relação  à 
 ins�tuição  de  metodologias  de  aferição  dos  trabalhos  executados  pelos  seus  servidores 
 que levem em conta resultado, projeto ou processo. 

 Assim,  o  trabalho  foi  desenvolvido  de  acordo  com  os  critérios  de  oportunidade  e 
 relevância, tendo por obje�vos específicos: 

 1)  avaliar  os  controles  e  prá�cas  relacionados  à  produ�vidade  dos 
 servidores; 

 2) destacar as boas prá�cas existentes; e 

 3)  propor  soluções,  caso  necessário,  para  melhorar  os  controles  e  prá�cas 
 estabelecidas. 

 Busca-se,  dessa  forma,  por  meio  do  presente  trabalho,  proceder  a  avaliação  de  controles 
 e  prá�cas  relacionados  à  aferição  da  produ�vidade  dos  servidores,  com  escopo  no 
 trabalho remoto e no teletrabalho. 

 3.  RESULTADO 

 Os  itens  a  seguir  estão  divididos  em  “Informação”,  quando  se  referir  a  avaliações  de 
 caráter  informa�vo  e  opina�vo,  e  “Constatação“,  quando  houver  a  necessidade  de  alertar 
 a  Administração  sobre  falhas  ou  fragilidades  de  controle,  ou  passíveis  de  infringência  às 
 normas legais e aos riscos financeiros e operacionais. 

 3.1. ASSUNTO: TRABALHO REMOTO NA UFMS 

 O  trabalho  remoto,  no  âmbito  da  UFMS,  teve  início  devido  a  medidas  necessárias  para  o 
 enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  decorrente  do  coronavírus  (Covid-19), 
 por  meio  da  Portaria  405/UFMS/RTR  de  16  de  março  de  2020.  No  decorrer  do  período,  foi 
 publicada  a  Instrução  Norma�va  nº  43-PROGEP/UFMS,  de  26  de  outubro  de  2021  ,  que 
 consolida  e  aprimora  os  atos  norma�vos  editados  sobre  os  critérios  de  retorno  seguro  ao 
 trabalho  presencial  e  sobre  o  trabalho  remoto  dos  servidores  da  Fundação  Universidade 
 Federal de Mato Grosso do Sul. 

 A  IN  nº  43/2021  conceitua  o  trabalho  remoto  como:  “uma  modalidade  de  trabalho  em 
 que  o  cumprimento  da  jornada  regular  pelo  servidor  pode  ser  realizado,  fora  das 
 dependências �sicas da UFMS, de forma remota e com a u�lização de recursos 
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 tecnológicos,  para  a  execução  de  a�vidades  passíveis  de  controle  de  produ�vidade,  com 
 metas, prazos e entregas previamente definidos.” 

 Informa  que  o  exercício  do  trabalho  remoto  tem  caráter  precário,  provisório  e  periódico, 
 podendo  ser  revogado  a  qualquer  tempo  a  critério  do  Dirigente  da  Unidade,  desde  que 
 por  ato  devidamente  fundamentado,  sendo  prescindível  a  autorização  dos  respec�vos 
 Dirigentes das Unidades e da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - PROGEP. 

 Esclarece  que  caberá  ao  Dirigente  da  Unidade  ac  ompanhar  a  produ�vidade  dos 
 par�cipantes  no  trabalho  remoto  e  elenca  quais  servidores  poderão  fazê-lo,  conforme 
 discriminação a seguir: 

 I - servidores que apresentem as condições ou fatores de risco descritos abaixo: 

 a) idade igual ou superior a 60 anos; 
 b) tabagismo; 
 c) obesidade; 
 d)  miocardiopatias  de  diferentes  etiologias  (insuficiência  cardíaca, 
 miocardiopatia isquêmica etc.); 
 e) hipertensão arterial; 
 f) doença cerebrovascular; 
 g) pneumopatias graves ou descompensadas (asma moderada/grave, DPOC); 
 h) imunodepressão e imunossupressão; 
 i) doenças renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 
 j) diabetes melito, conforme juízo clínico; 
 k) doenças cromossômicas com estado de fragilidade imunológica; 
 l) neoplasia maligna (exceto câncer não melanótico de pele); 
 m) cirrose hepática; 
 n) doenças hematológicas (incluindo anemia falciforme e talassemia); e 
 o) gestação. 

 II  -  servidores  na  condição  de  pais,  padrastos  ou  madrastas  que  possuam  filhos 
 ou  responsáveis  que  tenham  a  guarda  de  menores  em  idade  escolar  ou  inferior, 
 nos  locais  onde  ainda  estiverem  mantidas  a  suspensão  das  aulas  presenciais  ou 
 dos  serviços  de  creche,  que  necessitem  da  assistência  de  um  dos  pais  ou 
 guardião,  e  que  não  possua  cônjuge,  companheiro  ou  outro  familiar  adulto  na 
 residência apto a prestar assistência. 

 A  IN  nº  43/2021  estabelece  ainda  que  os  servidores  deverão  preencher  uma 
 autodeclaração,  além  de  apresentar  a  comprovação  documental,  para  que  o  trabalho 
 remoto seja homologado pelo Gabinete da PROGEP. 

 3.1.1 INFORMAÇÃO 

 Através  da  Solicitação  de  Au  ditoria  nº  19/2022,  foram  solicitados  diversos  esclarecimentos 
 quanto  ao  trabalho  remoto.  A  PROGEP  informou  que,  em  05/05/2022,  havia  215 
 servidores  trabalhando  nesta  modalidade,  apresentando  relatório  gerencial  extraído  do 
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 Sistema  de  Gestão  de  Pessoal  (SGP/PROGEP)  e  do  Sistema  de  Gestão  de  Pessoas  do 
 Governo  Federal  (SIGEPE),  com  o  nome  dos  servidores,  matrícula  siape,  cargo,  unidade  de 
 lotação,  período  e  hipótese  legal  para  enquadramento  no  trabalho  remoto,  além  do 
 mapeamento do processo para solicitação. 

 A  PROGEP  esclareceu  também  que  o  trabalho  remoto  é  autorizado  e  registrado  no 
 SGP/PROGEP,  sendo  essa  informação  importada  para  o  Registro  Mensal  de  Ocorrências  - 
 RMO  do  servidor,  permi�ndo  o  registro  da  frequência  externa  à  UFMS.  Ques�onada  de 
 como  é  feito  o  controle  de  produ�vidade  desses  servidores,  foi  esclarecido  que  é  de 
 competência da chefia im  ediata, como ocorreu desde  o início da pandemia. 

 Quanto  aos  servidores  que  possuíam  direito  ao  trabalho  remoto,  mas  não  o  solicitaram,  a 
 PROGEP  informou  que,  do  total  de  378  servidores  com  60  anos  ou  mais,  280  não 
 efetuaram a solicitação. 

 Com  base  nas  lotações,  ficou  constatado  que  as  Unidades  que  mais  possuíam  servidores 
 em  trabalho  remoto  foram:  Câmpus  de  Três  Lagoas  (  CPTL),  Pró-Reitoria  de  Administração 
 e  Infraestrutura  (PROADI),  Câmpus  do  Pantanal  (CPAN),  Câmpus  de  Aquidauana  (CPAQ)  e 
 Faculdade  de  Engenharias,  Arquitetura  e  Urbanismo  e  Geografia  (FAENG)  .  A  estas 
 unidades  foi  ques�onado,  através  da  Solicitação  de  Auditoria  21/2022,  sobre  o  controle 
 de  produ�vidade  dos  servidores,  as  quais  informaram  que  controle  é  feito  de  forma 
 diferenciada conforme o �po de servidor, ou seja, técnico-administra�vo ou docente. 

 A  PROADI  informou  que  o  controle  dos  servidores  que  desempenham  as  a�vidades  por 
 meio  do  trabalho  remoto  tem  sido  realizado  a  par�r  das  ferramentas  de  monitoramento, 
 andamento  e  conclusão/entrega  de  demandas  atribuídas  ao  servidor  junto  aos  processos 
 SEI,  bem  como  de  outras  demandas  que  por  vezes  são  realizadas  extra  SEI,  com  a 
 u�lização  dos  recursos  tecnológicos  por  meio  do  Google  Meet,  pela  rede  social 
 WhatsApp, interlocuções telefônicas, entre outros, como próprio e-mail ins�tucional. 

 No  caso  dos  servidores  lotados  na  DINFRA/PROADI,  DISERV/PROADI  e  em  suas 
 subordinadas,  além  dos  monitoramentos  citados  acima,  por  serem  unidades  competentes 
 para  serviços  de  cuidado  e  manutenção  infraestrutural,  em  determinados  momentos, 
 esses  servidores,  sobretudo,  aqueles  que  atuam  como  gestores  e  fiscais  de  contrato, 
 �veram  que  trabalhar  presencialmente,  tendo  sua  produ�vidade  mensurada  de  forma 
 prá�ca. 

 O  CPTL  esclareceu  que  os  trabalhos  desenvolvidos  na  área  técnica  foram  executados,  com 
 raras  exceções,  sob  demanda  da  comunidade  acadêmica  e  da  administração,  portanto,  o 
 acompanhamento  do  trabalho  dos  técnicos,  no  período  de  trabalho  remoto,  deu-se 
 conforme  o  cumprimento  das  a�vidades  que  lhes  foram  passadas.  Nesse  período,  a 
 direção  recebeu  apenas  uma  reclamação  de  um  servidor  que  não  estava  devolvendo  os 
 serviços  dentro  dos  prazos  esperados  e,  neste  caso,  a  situação  foi  comunicada  à 
 Corregedoria,  conforme  processo  SEI  23448.000080/2021-82,  a  qual  assinou  com  ele  um 
 termo  de  ajuste  de  conduta.  Após,  não  foram  recebidas  mais  reclamações  do  referido 
 servidor. 
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 Já  os  trabalhos  desenvolvidos  no  CPTL  pelos  docentes,  acompanhamos  mediante  a 
 a�vidade  realizada  no  início  de  cada  ano  e  o  plano  de  a�vidades  (PADOC)  que  eles 
 preenchem  no  início  de  cada  semestre,  informando  as  a�vidades  de  ensino,  pesquisa  e 
 extensão que pretendem desenvolver durante o semestre. 

 O  CPAN  informou  que,  nos  trabalhos  desenvolvidos  durante  a  pandemia,  os  servidores 
 que  exercem  o  cargo  de  Coordenador  têm  a  responsabilidade  de  atribuir  os  processos  de 
 seus  setores  aos  servidores  em  trabalho  remoto,  para  o  cumprimento  das  a�vidades  e  das 
 obrigações  ins�tucionais.  Durante  a  pandemia,  todos  os  setores  do  Câmpus  funcionaram 
 corretamente. 

 O  CPAN  informou  ainda  que  houve  dois  casos  relacionados  a  falhas  nas  obrigações 
 funcionais  e  que,  após  comunicação  junto  à  Corregedoria,  foram  apurados  nos  processos 
 SEI  23449.003242/2019-18  e  23449.001338/2021-58,  sendo  que  este  úl�mo  ainda  está 
 em fase de apuração final. 

 O  CPAQ  informou  que  o  acompanhamento  dos  servidores  técnico-administra�vos  é 
 realizado  por  meio  de  relatórios,  via  e-mail,  em  que  cada  servidor  descreve  todas  as 
 a�vidades  desenvolvidas  de  acordo  com  sua  função  e  atribuição.  Já  o  acompanhamento 
 dos servidores docentes é mensurado pelo relatório Siscad e plano de a�vidades. 

 A  FAENG  respondeu  que  a  jornada  de  trabalho  para  servidores  até  então  enquadrados  em 
 "remoto"  foi  disponibilizada  por  meio  do  Registro  Mensal  de  Ocorrência  -  RMO  e  que  as 
 a�vidades  executadas  são  controladas  por  meio  de  processos  via  SEI,  sistemas  de 
 compras,  sistemas  de  diárias  e  passagens,  entre  outros  sistemas  necessários  para  o 
 funcionamento  do  Setor.  Para  os  docentes,  a  produ�vidade  é  medida  pelo  relatório  Siscad 
 e plano de a�vidades. 

 A  FAENG  informou,  também,  que  as  a�vidades  executadas  na  COAD/FAENG  podem  ser 
 consultadas  no  processo  SEI  23104049285/2018-51,  no  qual  foi  dimensionada  a  força  de 
 trabalho  e  no  processo  SEI  23104042842/2019-94,  em  que  foram  apresentados  os 
 mapeamentos  dos  processos  da  unidade.  Ainda  ressaltou  que  a  equipe  trabalha  de  forma 
 integrada  e  foi  possível  constatar  o  aumento  expressivo  da  produ�vidade  dos  servidores  e 
 a  alta  eficiência  na  execução  das  a�vidades,  pela  implantação  do  trabalho  remoto,  e  o  alto 
 comprome�mento decorrente da conscien�zação da condição de teletrabalho. 

 Resumidamente,  com  base  nos  relatos  supramencionados,  é  importante  destacar  que,  no 
 caso  dos  docentes,  a  produ�vidade  pode  ser  cer�ficada  por  meio  do  registro  de 
 a�vidades  e  do  relatório  de  desempenho  realizado  em  duas  etapas  por  meio  do  Sistema 
 de  Desempenho  da  Carreira  Docente  (Siadoc)  e  Plano  de  A�vidades  (Padoc).  O 
 Desempenho  é  avaliado  com  base  no  planejamento  semestral  realizado  pelo  docente.  A 
 ausência  de  apresentação  ou  a  reprovação  do  plano  de  A�vidades  Docente,  implicará  no 
 impedimento da progressão funcional do docente na Universidade. 

 O  controle  do  plano  de  a�vidade  dos  docentes  fica  disponível  em  consulta  publica  para 
 qualquer  cidadão  no  link  h�ps://siai.ufms.br/plano-a�vidades/consulta-publica  e  o 
 descumprimento  por  parte  do  professor,  na  realização  das  a�vidades,  implicará  em 
 apuração de responsabilidade. 
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 Quanto  aos  servidores  técnicos  administra�vos,  o  controle  de  produ�vidade  ocorre 
 mediante  avaliação  de  desempenho  realizada  anualmente  no  Sistema  de  Avaliação  da 
 carreira  Técnico  Administra�va  (Siatec),  e  é  u�lizada  para  efeitos  de  progressão  por 
 mérito,  na  qual  o  servidor  deverá  alcançar  a  pontuação  mínima  de  60%.  Todavia,  a 
 avaliação  é  feita  por  meio  de  autoavaliação  do  servidor  e  avaliação  da  chefia  imediata, 
 não tendo registro de a�vidades vinculadas à avaliação de desempenho. 

 Resta  concluir  que,  apesar  das  unidades  terem  controles  rela�vos  às  a�vidades  que  foram 
 realizadas,  durante  o  período  de  trabalho  remoto,  pelos  servidores  técnicos 
 administra�vos,  estes  controles  não  são  capazes  de  isoladamente  aferir  a  produ�vidade 
 desses técnicos. 

 No  decorrer  dos  trabalhos  de  auditoria,  entrou  em  vigor  a  Instrução  Norma�va 
 SGP/SEDGG/ME  nº  36  de  2022,  que  revogou  a  IN  SGP/SEDGG/ME  nº  90  de  2021  e,  no 
 âmbito  na  UFMS,  entrou  em  vigor,  no  dia  06  de  junho  de  2022,  a  Instrução  Norma�va  nº 
 47-GAB/PROGEP/UFMS,  de  19  de  maio  de  2022  ,  estabelecendo  o  retorno  ao  trabalho  de 
 modo  presencial  a  todos  os  servidores.  Com  a  revogação,  cessaram  as  disposições 
 excepcionais  para  o  trabalho  remoto.  Portanto,  passaram  a  ser  aplicáveis  somente  as 
 regras  vigentes  para  trabalho  presencial  e  teletrabalho,  nos  termos  do  Decreto  nº  11.072, 
 de 17 de maio de 2022. 

 Diante disso, recomenda-se: 
 1.  Atualizar  o  sistema  de  avaliação  de  desempenho  dos  servidores  técnicos 

 administra�vos  (Siatec)  para  u�lizar  métricas  precisas  de  controle  de  a�vidades  e 
 produ�vidade,  tal  como  ocorre  na  Avaliação  de  desempenho  e  produ�vidade 
 docente (Siadoc e Padoc). 

 3.2. ASSUNTO: PROGRAMA DE GESTÃO - TELETRABALHO 

 A  Instrução  Norma�va  nº  65,  de  30  de  julho  de  2020  estabelece  orientações,  critérios  e 
 procedimentos  gerais  a  serem  observados  pelos  órgãos  e  en�dades  integrantes  do 
 Sistema  de  Pessoal  Civil  da  Administração  Federal  -  SIPEC,  rela�vos  à  implementação  do 
 Programa de Gestão. 

 Na  referida  norma  consta  que  a  implementação  do  Programa  de  Gestão  depende  de  ato 
 autoriza�vo  do  Ministro  de  Estado,  mediante  provocação  mo�vada  que  demonstrasse 
 que  os  resultados  dos  par�cipantes  de  futuros  programas  de  gestão  podiam  ser 
 efe�vamente mensuráveis. 

 A  Portaria  nº  267,  de  30  de  abril  de  2021  autorizou  a  implementação  do  programa  de 
 gestão nas unidades do Ministério da Educação - MEC e de suas en�dades vinculadas. 
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 O  Decreto  nº  11.072,  de  17  de  maio  de  2022  dispõe  sobre  o  Programa  de  Gestão  e 
 Desempenho  -  PGD  da  administração  pública  federal  direta,  autárquica  e  fundacional  e  o 
 define  como  um  instrumento  de  gestão  que  disciplina  o  desenvolvimento  e  a  mensuração 
 das  a�vidades  realizadas  pelos  seus  par�cipantes,  com  foco  na  entrega  por  resultados  e 
 na  qualidade  dos  serviços  prestados  à  sociedade  e  regulamenta  que  o  PGD  pode  ser 
 adotado na modalidade presencial ou no teletrabalho. 

 Na  modalidade  presencial,  o  servidor  efetuará  suas  a�vidades  nas  dependências  �sicas  do 
 órgão  e  terá  que  registrar  a  execução  de  suas  tarefas  e  metas  no  programa  de  gestão,  não 
 tendo a obrigação de efetuar o controle de frequência por meio de registro de ponto. 

 Na  modalidade  de  teletrabalho,  o  cumprimento  da  jornada  regular  pode  ser  realizado  fora 
 das  dependências  �sicas  do  órgão,  em  regime  de  execução  parcial  ou  regime  de  execução 
 integral, de forma remota, dispensando o controle de frequência. 

 Determina  ainda  que  o  exercício  de  a�vidades  serão  avaliadas  em  função  da  efe�vidade  e 
 da qualidade das entregas. 

 3.2.1 CONSTATAÇÃO 

 A  UFMS  por  meio  da  Resolução  nº  243-CD/UFMS,  de  9  de  fevereiro  de  2022  ,  homologada 
 pela  Resolução  nº  250-CD/UFMS,  de  23  de  março  de  2022  ,  aprovou  o  Programa  de 
 Gestão na modalidade de teletrabalho no âmbito da UFMS. 

 Para  que  a  modalidade  de  teletrabalho  seja  implementada  inicialmente  é  necessário  um 
 ato  de  autorização  do  Reitor,  específico  para  que  a  unidade  adote  o  Programa  de  Gestão. 
 A  Unidade  deverá  iden�ficar  seus  processos,  classificá-los  conforme  sua  cri�cidade, 
 mapear  fluxos  de  trabalho  e  riscos  de  acordo  com  os  métodos  ins�tucionais 
 estabelecidos;  e  obter  aprovação  da  Pró-Reitoria  de  Planejamento,  Orçamento  e  Finanças 
 (Proplan). 

 Toda  documentação  exigida  deve  ser  consolidada,  em  processo  no  Sistema  Eletrônico  de 
 Informação  (SEI/UFMS),  e  ser  subme�da  à  análise  e  parecer  técnico  da  Pró-Reitoria  de 
 Gestão de Pessoas (Progep). 

 Em  sequência,  o  Dirigente  máximo  de  cada  Unidade  da  Administração  Central  e  os 
 Conselhos  das  Unidades  da  Administração  Setorial  da  UFMS  deverão  elaborar  Ato 
 Norma�vo  de  ins�tuição  de  Programa  de  Gestão  na  sua  Unidade,  com  respec�vo 
 responsável. 

 A  Instrução  Norma�va  nº  50-GAB/PROGEP/UFMS,  de  15  de  junho  de  2022  ,  estabelece 
 orientações,  critérios  e  procedimentos  para  implementação  do  Programa  de  Gestão  na 
 Modalidade  Teletrabalho  nas  Unidades  da  Fundação  Universidade  Federal  de  Mato 
 Grosso do Sul. 
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 Dentre  os  procedimentos,  destaca-se  que  os  servidores  par�cipantes  do  PG  deverão 
 u�lizar  o  Sistema  do  Programa  de  Gestão  do  Governo  Federal,  h�ps://sispg.ufms.br  ,  para 
 registrar  as  a�vidades  e  controlar  a  produ�vidade,  ao  invés  do  controle  de  frequência 
 diária. 

 É  importante  ressaltar  que,  na  IN  nº  50-GAB/PROGEP/UFMS,  de  15  de  junho  de  2022,  não 
 houve  previsão  da  modalidade  de  Programa  de  Gestão  de  Desempenho  na  modalidade 
 presencial. 

 A referida Instrução Norma�va determina as seguintes fases de implementação: 

 I  -  implementação  da  Gestão  de  Processos  e  Riscos,  conforme  Plano  de  Gestão  de 
 Processos  e  Riscos  2022-2024  da  UFMS,  Resolução  nº  268-CD/UFMS,  de  2  de  junho  de 
 2022  ; 

 II - desenvolvimento do estudo de viabilidade para implantação do PG na Unidade; 

 III - elaboração da documentação para implantação do PG na Unidade; 

 IV  -  aprovação  da  Proplan  quanto  à  conformidade  da  Unidade  em  relação  ao  Modelo  de 
 Processos e Riscos da UFMS; 

 V  -  aprovação  da  Progep  quanto  à  documentação  exigida  para  implantação  do  PG  na 
 Unidade; 

 VI - aprovação do PG na Unidade, em Portaria do Reitor; 

 VII - execução do PG na Unidade; e 

 VIII - monitoramento e acompanhamento do PG na Unidade. 

 Ainda,  esclarece  que  a  implantação  do  Programa  de  Gestão  ocorrerá  de  forma  gradual  no 
 âmbito  da  UFMS,  sendo  a  primeira  etapa  de  implantação  cons�tuída  como  Projeto  Piloto, 
 para  aprimoramento  do  controle  de  gestão  e  de  desempenho,  e  as  demais  etapas  de 
 expansão nas Unidades na forma do quadro que segue: 

 UNIDADE  Data es�mada 

 AGETIC (Projeto Piloto) e Digab/RTR  a par�r de junho/2022 

 AUDITORIA, PROJUR, CORREGEDORIA E OUVIDORIA  a par�r de setembro de 2022 

 UAC  a par�r de janeiro de 2023 

 UAS  a par�r de julho de 2023 
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 Até  o  fechamento  deste  Relatório  de  Auditoria,  não  houve  a  publicação  de  Instrução 
 Norma�va  por  parte  da  AGETIC  e  DIGAB  (conforme  Anexo  II  da  Instrução  Norma�va  nº 
 50-GAB/PROGEP/UFMS  ).  Desta  forma,  apesar  da  implementação  do  Programa  de  Gestão 
 ter previsão na legislação, sua execução ainda não foi iniciada. 

 Resta  ressaltar  que  o  Programa  de  Gestão,  quando  implantado,  será  baseado  em  função 
 da  efe�vidade  e  da  qualidade  das  entregas,  ou  seja,  os  resultados  podem  ser 
 efe�vamente  mensurados,  e,  por  esse  mo�vo,  seria  possível  aferir  a  produ�vidade  dos 
 servidores. 

 Todavia,  o  Programa  de  Gestão  está  previsto  somente  na  modalidade  de  teletrabalho, 
 conforme  Resolução  nº  243-CD/UFMS,  de  9  de  fevereiro  de  2022  ,  sendo  assim,  só  será 
 possível  aferir  a  produ�vidade  dos  servidores  que  forem  selecionados  para  par�cipar 
 desse Programa e não de todos os servidores da UFMS. 

 Adicionalmente,  foi  realizado  um  estudo  com  obje�vo  de  conhecer  a  implantação  do 
 teletrabalho  no  Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU)  e  na  Controladoria  Geral  da  União 
 (CGU),  por  serem  órgãos  pioneiros  na  implantação  do  Teletrabalho  e  terem  ob�do 
 resultados  posi�vos  desde  a  implantação.  Esse  estudo  foi  feito  a  par�r  da  Portaria-TCU 
 101  de  08  de  março  de  2019,  Portaria-CGU  1082  de  17  de  Maio  de  2021  e  da 
 Resolução-CD-UFMS 243 de 09 de fevereiro de 2022. 

 Tanto  o  TCU  como  a  CGU  iniciaram  o  teletrabalho  num  projeto  piloto  e,  somente  após 
 adequações,  fizeram  a  implantação  defini�va.  A  UFMS  também  iniciará  a  implantação  por 
 meio  de  Projeto  Piloto  na  AGETIC  e  DIGAB,  conforme  Instrução  Norma�va 
 50-GAB/PROGEP/UFMS  . 

 Quanto  às  restrições  de  ingresso  no  teletrabalho,  o  TCU  vedou  a  par�cipação  de 
 servidores  em  estágio  probatório  e  que  ocupem  cargos  de  chefia.  A  CGU  não  trouxe 
 vedações  quanto  ao  estágio  probatório,  mas  também  trouxe  vedação  para  os  cargos  de 
 chefia.  Já  a  UFMS  não  estabeleceu  vedações  quanto  ao  estágio  probatório,  todavia,  trouxe 
 um  rol  de  vedações,  discriminado  no  Art.  9º  da  Resolução  CD/UFMS/243/2022,  como,  por 
 exemplo, detentores de Cargo de Direção ou de Função de Coordenador de Curso. 

 No  que  diz  respeito  à  obrigação  de  acessos  aos  sistemas  corpora�vos  e  ao  e-mail 
 ins�tucional, todos os três estabeleceram que o acesso deve ocorrer diariamente. 

 Em  relação  ao  comparecimento  presencial  no  órgão,  o  TCU  regulamentou  que  será 
 periodicamente.  A  CGU  regulamentou  que  ocorrerá  por  meio  de  convocação,  com 
 antecedência  mínima  de  quatro  horas,  e  a  UFMS  regulamentou  que,  sempre  que 
 solicitado, o servidor deve comparecer no prazo máximo de quarenta e oito horas. 

 No  que  concerne  à  produ�vidade,  no  TCU  é  necessário  cumprir  os  prazos  de  entrega,  na 
 CGU  a  produ�vidade  deve  ser  de  10%  a  25%  superior  em  relação  ao  trabalho  presencial  e 

 11 

https://boletimoficial.ufms.br/bse/publicacao?id=459564
https://boletimoficial.ufms.br/bse/publicacao?id=459564
https://boletimoficial.ufms.br/bse/publicacao?id=447287


 Serviço Público Federal  12 
 Ministério da Educação 

 Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

 na  UFMS  o  servidor  deve  cumprir  as  metas,  conforme  o  plano  de  trabalho.  A 
 periodicidade  da  aferição  dos  resultados  no  TCU  e  na  CGU  ocorre  trimestralmente  e  na 
 UFMS mensalmente. 

 Acerca  do  regime  de  trabalho,  no  TCU  é  possível  o  teletrabalho  de  modo  integral, 
 podendo  ser  realizado  nas  dependências  do  órgão,  na  CGU  está  previsto  o  plano  de 
 gestão  no  teletrabalho,  de  forma  parcial  ou  de  forma  integral,  ou  ainda  no  presencial.  Na 
 UFMS está previsto de forma parcial ou de forma integral. 

 Para  finalizar,  quanto  aos  indicadores  e  metas,  o  TCU,  a  CGU  e  a  UFMS  desenvolveram 
 planilhas para controle das a�vidades e aferição de metas. 

 Por  tudo  exposto,  observa-se  que  o  programa  de  gestão  da  UFMS  assemelha-se  aos 
 programas do TCU e da CGU. 

 Diante disso, recomenda-se: 

 2.  Incluir  a  modalidade  presencial  no  programa  de  gestão,  conforme  previsto  no  art. 
 6º do  Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022  . 

 3.3. ASSUNTO: BOAS PRÁTICAS RELATIVAS AO CONTROLE DE 

 PRODUTIVIDADE 

 Em  busca  de  boas  prá�cas  relacionadas  à  produ�vidade,  foi  elaborada  a  Solicitação  de 
 Auditoria  nº  22/2022,  encaminhada  para  a  Agência  de  Tecnologia  de  Informação  e 
 Comunicação  -  Age�c/RTR  e  para  a  Pró-Reitoria  de  Planejamento,  Orçamento  e  Finanças  - 
 Proplan/RTR,  por  serem  as  unidades  que  u�lizam  a  Gestão  Orientada  a  projetos  e 
 processos. 

 3.3.1 INFORMAÇÃO 

 A  gestão  orientada  por  projetos  iniciou-se  na  AGETIC,  tendo  sido  implantada  no  ano  de 
 2019,  u�lizando  como  ferramenta  de  Gestão  de  Projetos  o  REDMINE  (ferramenta  web  e 
 gratuita  que  tem  como  propósito  o  gerenciamento  de  projetos).  O  REDMINE  auxilia  no 
 controle  das  tarefas,  com  data  de  início  e  término,  porcentagem  do  progresso  realizado, 
 descrição,  responsável  pela  tarefa,  entre  outras  informações  que  são  visualizadas  em 
 painéis de monitoramento denominados “Dashboards”. 

 O  painel  de  Monitoramento  de  Projetos  (Dashboard)  é  um  sistema  de  visualização  dos 
 dados  gerados,  após  o  registro  das  a�vidades  desenvolvidas  no  setor.  O  resultado  da 
 gestão  de  a�vidades  por  meio  de  “Dashboards”  só  pode  ser  realizado  após  o  registro  das 
 a�vidades  da  equipe  na  execução  de  um  processo  bem  definido  e  a  visualização  desse 
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 resultado  pode  ser  o�mizada  se  o  registro  for  realizado  em  ferramentas  que  facilitem  a 
 recuperação e a mensuração dos dados. 

 Para  analisar  os  resultados  da  Gestão  Orientada  à  Projetos  e  o  uso  do  “Dashboard”,  foi 
 expedida  uma  Solicitação  de  Auditoria  junto  à  Proplan  e  à  Age�c,  setores  que  atualmente 
 u�lizam as ferramentas de Gestão por Projetos na UFMS. 

 Na  Solicitação  de  Auditoria  nº  22/2022,  foram  realizados  diversos  ques�onamentos 
 versando  sobre  questões  de  produ�vidade,  resistência  ao  modelo  e  �pos  de  controles, 
 dentre outros. 

 A  Diretoria  de  Engenharia  de  So�ware  (  DISOFT/AGETIC)  foi  a  responsável  pela 
 implantação  da  Gestão  Orientada  a  projetos  no  âmbito  da  UFMS,  e,  em  resposta  aos 
 ques�onamentos,  foi  informado  que  o  sistema  é  u�lizado  por  todos  os  servidores  da 
 unidade  desde  2019;  que  o  controle  é  resultado  da  execução  do  processo  de  gestão  de 
 projetos  e  suporte  de  so�ware;  que  foi  percebido  o  aumento  de  produ�vidade,  apesar  de 
 a  gestão  por  painéis  auxiliar  o  gestor  no  acompanhamento  dos  registros,  tendo  como 
 finalidade  o  processo  de  gestão,  e  não  a  medição  da  produ�vidade;  e  que  houve 
 resistência por parte dos servidores por ser algo novo. 

 A  Diretoria  de  Infraestrutura  Tecnológica  (  DINTEC/AGETIC)  esclareceu  que  u�liza  os 
 dashboards  para  controle  de  projetos  e  de  chamados  desde  janeiro  de  2019,  bem  como 
 que  possui  alguns  dashboards,  sendo  que  todos  servidores  lotados  no  setor  par�cipam  de 
 ao menos um dos dashboards. 

 Informou  ainda  que  cada  tarefa  é  controlada  pelo  seu  resultado,  possuindo  assim  dados 
 mensuráveis,  tais  como:  prazo  médio  de  atendimento,  data  de  início  planejado  e 
 executado, servidores responsáveis, dimensionamento futuro de esforço, dentre outras. 

 Explanou  que  foi  percebido  um  aumento  da  produ�vidade,  tendo  em  vista  a 
 possibilidade  de  dimensionamento  da  força  de  trabalho,  tempo  gasto  com  tarefas 
 necessárias  para  a  conclusão  de  uma  a�vidade,  assim  como  uma  perspec�va  futura  do 
 encerramento  da  mesma.  E  como  gestor,  a  importância  de  ter  as  a�vidades  mapeadas 
 auxilia no gerenciamento da equipe como um todo. 

 Quanto  à  resistência  dos  servidores,  esclareceu  que  houve  um  momento  de 
 conscien�zação  e  vislumbramento  da  importância  do  registro  das  a�vidades  e,  após  isso, 
 conseguiram trabalhar com todos os servidores. 

 Já  a  Diretoria  de  Planejamento  Ins�tucional  (  DIPLAN/PROPLAN)  respondeu  que  todos  os 
 servidores  desses  setores  u�lizam  o  Dashboard  desde  2021;  que  não  houve  resistência  na 
 implantação,  porém,  antes  foi  necessário  a  mudança  na  cultura  organizacional;  e  que 
 todos  os  projetos  são  acompanhados  por  uma  ferramenta  de  gestão  de  projetos, 
 REDMINE, em que cada projeto é atribuído a um responsável técnico. 
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 A  Diplan  concluiu  seu  ques�onário  afirmando  que,  no  início  do  uso  do  REDMINE, 
 enfrentou  resistência  por  parte  dos  responsáveis  técnicos  de  cada  projeto  para  o 
 preenchimento  destas  informações  nos  projetos  em  execução.  Entretanto,  após  a 
 percepção  do  valor  das  informações  geradas  pelo  Dashboard  para  a  qualidade  das 
 entregas de cada projeto, houve uma mudança da cultura dos profissionais da DIPLAN. 

 Na  UFMS,  a  gestão  orientada  por  projetos  está  prevista  na  Resolução  nº  268-CD/UFMS,  de 
 2  de  junho  de  2022,  no  Plano  de  Gestão  de  Processos  e  Riscos,  que  tem  como  foco  a 
 simplificação  e  a  maturidade  da  gestão  a  par�r  do  aprimoramento  dos  processos  de 
 trabalho  e  do  adequado  gerenciamento  de  riscos.  No  referido  plano,  há  um  cronograma 
 de  implantação  em  todas  as  unidades  da  universidade  com  previsão  para  término  em 
 dezembro de 2023. 

 Com  base  no  que  foi  relatado  pelas  unidades,  entende-se  que  é  necessário  o 
 mapeamento  dos  processos  da  Unidade  para  a  u�lização  do  Dashboard  e  ainda  uma 
 prévia  consolidação  da  cultura  de  gestão  de  projetos,  o  que  pode  ocorrer  de  várias 
 formas,  todavia,  observa-se  necessário  o  engajamento  dos  responsáveis  pelas  unidades,  a 
 superação  da  resistência  de  alguns,  além  da  disponibilização  de  cursos  e  do  suporte 
 técnico aos servidores ao longo da u�lização da ferramenta. 

 Conclui-se  que  o  Dashboard  é  uma  boa  prá�ca  de  gestão  e  a  sua  implementação,  além  de 
 ser  requisito  para  implantação  do  Programa  de  Gestão,  segundo  o  art.  2º  da  Instrução 
 Norma�va  nº  50-GAB/PROGEP/UFMS,  trará  bene�cios,  tanto  na  melhora  da 
 produ�vidade quanto na diminuição do retrabalho. 

 Desta  forma,  entende-se  que,  com  a  efe�vação  da  gestão  orientada  por  projetos,  será 
 possível  adequar  os  controles  e  as  prá�cas  relacionadas  à  aferição  dos  trabalhos 
 executados  pelos  seus  servidores,  pois  será  considerado  o  resultado,  o  projeto  e  o 
 processo,  conforme  estabelecido  pela  CGU  na  Nota  Técnica  nº 
 1966/2021/NAC1-MS/MATO GROSSO DO SUL. 

 4.  RECOMENDAÇÕES E BENEFÍCIOS ESPERADOS 

 A  Auditoria  Interna  Governamental  atua  preven�vamente  com  o  intuito  de  manter  o 
 acompanhamento  con�nuo  e  sistemá�co  dos  principais  atos  pra�cados  pelos  gestores  da 
 UFMS,  visando  agregar  valor  à  gestão,  prevenir  desvios  e  evitar  a  má  aplicação  de 
 recursos  públicos,  de  modo  a  permi�r  ao  gestor  a  possibilidade  de  mi�gar  os  riscos 
 iden�ficados. 

 Por todo o exposto, recomenda-se: 

 1.  Atualizar  o  sistema  de  avaliação  de  desempenho  dos  servidores  técnicos 
 administra�vos  (Siatec)  para  u�lizar  métricas  precisas  de  controle  de 
 a�vidades  e  produ�vidade,  tal  como  ocorre  na  Avaliação  de  desempenho  e 
 produ�vidade docente (Siadoc e Padoc). 
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 2.  Incluir  a  modalidade  presencial  no  programa  de  gestão,  conforme  previsto 
 no art. 6º do  Decreto nº 11.072, de 17 de maio de  2022  . 

 Assim,  os  bene�cios  não-financeiros  esperados  são  mi�gar  os  riscos  relacionados  ao 
 aperfeiçoamento  da  prestação  de  serviços  públicos,  do  controle  social,  da  capacidade  de 
 gerir riscos e da implementação de controles internos. 

 5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao  longo  deste  trabalho,  procurou-se  abordar  os  principais  controles  e  prá�cas 
 relacionados à aferição da produ�vidade dos servidores da UFMS. 

 Em  face  dos  exames  realizados,  foi  possível  assessorar  as  unidades  da  Administração 
 Central  na  aferição  da  produ�vidade  dos  servidores  da  UFMS  e,  com  o  fim  de  mi�gar  os 
 riscos constatados, propõe-se a adoção da recomendação apresentada. 

 Por  fim,  lembramos  que  este  relatório  não  tem  a  intenção  de  esgotar  as  possibilidades  de 
 riscos  passíveis  de  serem  observados,  mas  sim  de  servir  como  orientação  para  as  boas 
 prá�cas  da  Administração  Pública  e  de  agregar  valor  aos  trabalhos  executados  na  UFMS, 
 sem  interferir  na  autonomia  e  na  independência  da  gestão,  caso  queira  estabelecer  outros 
 métodos que entender mais eficazes ou aplicáveis. 

 Em  atendimento  ao  art.  12,  inciso  XVI,  e  parágrafo  único  do  art.  31,  ambos  da  Resolução 
 COUN  nº  180,  de  03  de  junho  de  2022,  encaminhe-se  à  PROGEP  para  cumprimento  e  ao 
 COUN para conhecimento. 

 Conforme  estabelece  o  art.  19  da  Instrução  Norma�va  -  CGU  nº  5,  de  27  de  agosto  de 
 2021,  os  resultados  poderão  ser  requisitados  a  qualquer  momento  pela 
 Controladoria-Geral  da  União,  órgão  responsável  pela  supervisão  técnica  das  auditorias 
 internas do Poder Execu�vo Federal. 

 É o relatório. 

 Campo Grande, 26 de julho de 2022. 

 Jussara  Espindola dos Santos 

 André Rodrigo Brites de Assunção 
 Auditor-Chefe 
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